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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO. NULIDADE DE PROVAS. BUSCA DOMICILIAR. 
FUNDADAS RAZÕES. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PENA-BASE. TESE 
DE DESPROPORCIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de acusado de tráfico de 
drogas, questionando a validade das provas obtidas durante 
abordagem policial sem mandado judicial, alegando nulidade do 
flagrante e insuficiência probatória para condenação, além da 
necessidade de revisão da dosimetria da pena.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na validade da busca 
domiciliar sem mandado judicial e na suficiência das provas para 
a condenação por tráfico de drogas.
III. Razões de decidir
4. A abordagem policial foi considerada regular, baseada em 
fundadas razões, como a fuga do acusado ao perceber a 
presença dos agentes.
5. O crime de tráfico de drogas é de natureza permanente, 
permitindo a prisão em flagrante sem mandado judicial.
6. As provas apresentadas, incluindo depoimentos de agentes 
públicos e laudo pericial, foram consideradas suficientes para a 
condenação.
7. A dosimetria da pena foi fundamentada adequadamente, sem 
direito subjetivo a fração específica de aumento.
IV. ORDEM HABEAS CORPUS DENEGADA.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
702/703 (e-STJ):

1. Trata-se de habeas corpus impetrado contra decisão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, que negou provimento ao recurso de 
apelação defensivo, e deu provimento ao apelo ministerial. 
Transcreva-se ementa (e-STJ fls. 605):

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO. Recursos bilaterais. PRELIMINAR (ROBSON). 
Nulidade por prova ilícita. Rejeição. MÉRITO. Absolvição. 
Inviabilidade. Autoria e materialidade bem delineadas, o que rechaça a 
pretendida desclassificação ao delito do art. 28. MINISTERIAL. 
Pretendida condenação de LUCAS. Acervo probatório suficiente. Lei n° 
10.826/03, art. 12, caput. Crime de mera conduta e de perigo abstrato. 
DOSIMETRIA. ROBSON: penas e regime intocados. LUCAS: iniciais 
elevadas em 1/6, seguidas de idêntica fração, pela reincidência. 
Modalidade prisional fechada aplicada ao tráfico e intermediária ao 
crime do Estatuto do Desarmamento (detenção). ISENÇÃO DE 
CUSTAS PROCESSUAIS. Impertinência. Inteligência da Lei n° 
1060/50 e Lei Estadual n° 11.608/03. PROVIMENTO UNICAMENTE 
MINISTERIAL.

2. A sentença de fls. 464/488 absolvera o paciente quanto à imputação 
do artigo 33, caput, da Lei n° 11.343/06 e artigo 12 da Lei n° 
10.826/03, com fundamento no artigo 386, VII, do Código de Processo 
Penal.  

3. A pretensão mandamental busca nulidade do processo, em razão 
do « (1) ingresso em domicílio sem mandado judicial, reconhecendo-se 
a ilicitude das * provas colhidas, pois a apreensão das drogas derivou 
de uma atuação irregular dos policiais militares

4. Argumenta a Defesa, ainda, insuficiência probatória para o édito 
condenatório, visto que a autoria delitiva do paciente não ficou 
adequadamente comprovada pelos elementos coligidos na fase 
judicial, pois a única circunstância que sustenta o presente 
procedimento é a diminuta quantidade de entorpecentes encontrada 
com o corréu e os depoimentos dos policiais que efetuaram a 
abordagem.

5. Acrescenta, por fim, que houve aumento desproporcional da pena-
base, devendo esta ser readequada na primeira etapa da dosimetria 
da pena, já que o quantum de exasperação para cada circunstância 
judicial foi fixado em patamar de 1/6 da pena mínima prevista 
abstratamente, extrapolando a fração de aumento recomendada para 
as circunstâncias judiciais. Também pugna por alteração do regime 
inicial de cumprimento de pena. Requer, dessa forma, a concessão da 
ordem.

É o breve relato. 

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito, bem 
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como insuficiência probatória para o édito condenatório e, ainda, que houve o 
aumento desproporcional da pena-base.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada. Subsidiariamente, pede a absolvição do paciente e o 
redimensionamento da pena.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem 
de habeas corpus.

É o relatório.
 

VOTO

Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que a validade da 
medida depende da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do 
Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Restou definido que o ingresso no domicílio de alguém, para ser válido e 
regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a mitigação do 
direito fundamental em questão. Somente nos casos em que o contexto fático 
anterior à invasão domiciliar permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível levar adiante a medida extrema.

Eis a ementa do julgado:
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Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no 
tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada 
por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou 
para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. 
Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa 
sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José 
da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. 
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos 
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada 
a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso.

(RE 603616, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
05/11/2015, DJe 10/05/2016).

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da Relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 14/04/2021:

 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. COMPROVAÇÃO DA 
VOLUNTARIEDADE. ÔNUS ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ANULAÇÃO DA DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 
5º, XI, da Constituição da República, consagrou o direito fundamental 
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à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é asilo inviolável 
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 2. O 
Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 3. Por 
ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogério 
Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o 
controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em 
seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as 
seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 
domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que, do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a 
prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. 4. O contexto fático delineado nos 
autos não serviu de suporte para justificar a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Em 
outros termos, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos 
policiais na residência do réu não evidenciaram, quantum satis e de 
modo objetivo, as fundadas razões que justificassem a entrada na sua 
morada, de maneira que a simples avaliação subjetiva dos agentes 
estatais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso no 
domicílio. 5. As regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos servidores castrenses de que o paciente ou os 
pedreiros, que trabalhavam no local, ou o locatário do sítio (este, 
inclusive, declarou a propriedade de todo o material lá encontrado) 
teriam autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do 
acusado, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do 
réu. 6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita – no caso, a captura de crack, após invasão 
desautorizada da residência do paciente –, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre o ingresso no 
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domicílio (permeado de ilicitude) e a apreensão das substâncias 
entorpecentes. 7. Justifica-se a anulação da demanda judicial, se são 
ilegais os elementos de convicção colhidos por meio da entrada ilícita 
no domicílio do réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada 
e contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria instauração da 
persecução criminal, assim como todas as provas que dela se 
sucederam. 8. Ordem concedida para reconhecer a ilicitude das 
provas obtidas pelo ingresso no domicílio do paciente, sem o seu 
consentimento válido, e as que dela decorreram e, em consequência, 
anular, ab initio, a ação penal, sem prejuízo do oferecimento de nova 
denúncia, desde que apoiada em dados supervenientes, obtidos com 
atenção aos limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da 
República, e com estrita observância aos ditames previstos no art. 41 
do Código de Processo Penal.

 

Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio. A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. APREENSÃO DE 4 TIJOLOS DE MACONHA E 
OUTRAS 2 PORÇÕES DA REFERIDA DROGA. SUSCITADA 
ILEGALIDADE DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE 
AFASTADA. INFORMAÇÃO PORMENORIZADA ACERCA DA 
PRÁTICA DELITIVA. PORTÃO DO DOMICÍLIO ABERTO. ODOR DE 
ENTORPECENTE IDENTIFICADO POR CÃO FAREJADOR. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. No caso, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no 
domicílio. Com efeito, a ação policial se deu mediante informações 
pormenorizadas acerca da prática delitiva no local, com indicação 
precisa do endereço em que era praticado o tráfico. Os policiais para lá 
se dirigiram e encontraram o portão aberto, constando que o cão 
farejador identificou o odor de entorpecentes.

Portanto, a entrada dos policiais não foi arbitrária, mas decorreu de 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 876.277/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Acerca da nulidade afirmada pela defesa, assim se manifestou o 
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Tribunal de origem (e-STJ fls. 607/608):

Tráfico

Interrogado, ROBSON disse ter adquirido as drogas de LUCAS - 
proprietário da residência -, para consumo próprio, pois usuário de 
maconha e cocaína, negando a vil mercancia.

LUCAS, por sua vez, alegou que estava no quarto, quando se deparou 
com policiais no interior do imóvel, onde não havia drogas, tampouco 
arma de fogo. Os agentes não possuíam mandado e não franqueou o 
ingresso. A final, disse já ter cortado o cabelo de ROBSON; por isso, o 
conhecia.

Os PMs João e Fábio, em patrulhamento rotineiro, receberam 
informações acerca da realização de narcotráfico na região. 
Avistaram ROBSON que, ao notar a aproximação da guarnição, 
pulou o muro de uma residência, onde ingressaram e abordaram 
LUCAS, com quem localizaram uma arma de fogo na cintura. 
Também encontraram diversas drogas espalhadas. ROBSON foi 
localizado na casa de vizinhos, escondido embaixo da cama, com 
a bolsa que carregava, em cujo interior havia mais entorpecentes. 
Questionados, ambos afirmaram se conhecer e que as drogas 
pertenciam a Cirilo.

Prova suficiente.

Anote-se que os depoimentos dos agentes públicos são harmônicos e 
coerentes, não havendo comprovação de qualquer animosidade 
anterior a justificar infundada acusação, inclusive diante do contido no 
CPP, art. 202, de que toda pessoa pode ser testemunha, até porque 
seria um contrassenso o Estado credenciar pessoas para a função 
repressiva e depois lhes negar crédito quando dão conta de suas 
diligências (RT 417/94, 486/351, 771/565 e 772/682).

Contrariamente ao suscitado na preliminar de ROBSON e respeitada a 
posição do Juízo ao absolver LUCAS, inexiste qualquer ilicitude de 
prova.

A abordagem ocorreu de forma regular e precedida de fundadas 
razões - informações da realização de tráfico de drogas na região 
e a fuga de ROBSON, ao notar a presença dos agentes, ensejando 
perseguição e encontro de LUCAS, o que, por óbvio, é diferente 
de se exigir prévia certeza, bastando a situação indubitavelmente 
comprometedora e justificadora da diligência policial, como na 
hipótese.

Não se cuidou de diligência realizada apenas com base em 
parâmetros puramente subjetivos, mas, sim, estribada em um conjunto 
de fatores objetivos.

Ademais, o crime de tráfico, cuja consumação se prolonga no tempo, é 
de natureza permanente.

Por isso, aquele que o comete se encontra em situação de flagrância 
até cessar essa condição, nos termos do CPP, art. 303, prescindindo-
se de mandado judicial, a teor do que dispõe a CF/88, art. 5º, XI. Neste 
diapasão, o STF: RE 603616/RO, 4 e 5/11/2015.

Assim, as provas amealhadas são suficientes ao reconhecimento 
do narcotráfico operado por ROBSON e LUCAS.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da validade da diligência.
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No presente feito, a Corte de origem apontou a existência 
de informações da realização de tráfico de drogas na região e a fuga de ROBSON ao 
notar a presença dos agentes para o interior da residência, ensejando o ingresso no 
imóvel onde estava LUCAS como elemento que constituiu as fundadas razões 
necessárias à busca promovida, interpretação que se encontra alinhada à 
jurisprudência desta corte. 

Nesse sentido:  

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
NULIDADE DO FLAGRANTE. INOCORRÊNCIA. BUSCA 
DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. CAMPANA 
DOS POLICIAIS. INDÍCIOS PRÉVIOS DE SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA. JUSTA CAUSA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "A Constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla defesa, 
ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que 
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das 
Polícias Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional" (RHC 229.514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023).

2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, 
do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

3. In casu, diante do consignado pelas instâncias ordinárias, vê-
se a justa causa para ingresso dos policiais no domicílio dos 
agravantes, tendo em vista que a busca domiciliar decorreu de 
informações anônimas especificadas, com descrição detalhada 
da casa em que estava sendo praticado o tráfico de drogas - 
denúncia esta que fora minimamente confirmada pela diligência 
policial, pois os policiais foram duas vezes na residência dos 
pacientes e estes, ao perceberem que os agentes estavam na rua, 
tentaram empreender fuga -, o que caracteriza exercício regular 
da atividade investigativa promovida por esta autoridade, a 
justificar o ingresso no domicílio, tendo sido apreendidos 160g de 
crack, além de arma e munições.

4. Constatada a existência de indícios prévios da prática da traficância, 
a autorizar a atuação policial, não há falar em nulidade da prisão em 
flagrante no interior do domicílio do agente por ausência de mandado 
judicial.

5. As circunstâncias antecedentes à abordagem policial deram suporte 
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válido para a diligência policial.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 911.074/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA NULIDADE DAS PROVAS DECORRENTES DO 
INGRESSO DOS POLICIAIS NO DOMICÍLIO DO RÉU. EXISTÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES PARA AS DILIGÊNCIAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. INFORMAÇÕES PRÉVIAS. 
FUGA DE AGENTE PARA O INTERIOR DO IMÓVEL. APREENSÃO 
DE DROGAS, BALANÇA DE PRECISÃO E MATERIAL PARA A 
EMBALAGEM. DESCONSTITUIR A CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve ser mantida 
por seus próprios fundamentos.

2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, revelando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, 
do consentimento livre para entrada ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

3. No caso dos autos, resta evidenciada fundada razão para o 
ingresso na residência do réu e a busca domiciliar sem a 
existência de prévio mandado judicial, uma vez que realizada em 
razão das informações prévias de que no imóvel em questão seria 
armazenada grande quantidade de drogas, e que as substâncias 
estariam sendo fracionadas para fins de comercialização e 
distribuição. Os policiais se dirigiram ao local indicado e um 
indivíduo que estava no quintal da residência teria empreendido 
fuga e entrado no imóvel ao perceber a aproximação dos 
militares. Na sequência, os agentes ingressaram no imóvel e 
encontraram na sala, espalhadas pelo chão, drogas em depósito, 
além de balança de precisão, cerca de 1.000 eppendorfs vazios e 
dinheiro em espécie.

4. Nesse contexto, resta evidenciada fundada razão para as 
diligências, sem a existência de prévio mandado judicial, não havendo 
falar, portanto, em nulidade na hipótese dos autos.

5. Desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da 
dinâmica do flagrante demandaria aprofundado revolvimento fático-
probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 837.708/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
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Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 27/8/2024.) 

Assim, restou demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" apto a 
justificar e autorizar busca domiciliar, inexistindo qualquer ilegalidade na abordagem 
realizada pelos policiais.

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Quanto ao pleito absolutório, sob o argumento de insuficiência 
probatória, colhe-se do acórdão recorrido (e-STJ fls. 608-610):

Assim, as provas amealhadas são suficientes ao reconhecimento do 
narcotráfico operado por ROBSON e LUCAS.

Nesse contexto, a vil mercancia ficou evidente pela quantidade, 
diversidade e natureza dos entorpecentes, além dos inexoráveis 
depoimentos dos agentes públicos, elementos suficientes à 
procedência, não remanescendo quaisquer dúvidas quanto ao 
destino a terceiros, rechaçando-se a almejada desclassificação 
para uso pretendida por ROBSON.

Em se tratando de crime de ação múltipla, pois apresenta várias 
formas objetivas de violação do tipo penal, basta, à consumação do 
injusto, a prática de um dos verbos ali previstos (STJ - AgRg no R Esp 
736729/PR - Min. OG FERNANDES - Sexta turma - Dje 02/05/2013).

A materialidade, a seu turno, ficou demonstrada pelo laudo definitivo 
de fls. 175/180.

A despeito do inconformismo de ROBSON, a sentença foi plenamente 
justificada, inexistindo qualquer defeito. Todas as teses defensivas 
foram enfrentadas.

A hipótese, portanto, não é de falta de motivação, mas de 
inconformismo com a ilação adotada, lembrando-se que em caso de 
desfecho diametralmente oposto às matérias trazidas, implica concluir 
desacolhidas, não se olvidando, ainda, que o órgão julgador não está 
obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas as questões 
levantadas, uma vez que a decisão, por mais abrangente, as engloba 
e, implicitamente, as exclui.

Como visto, as instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, 
firmaram compreensão no sentido da efetiva prática do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes pelo paciente.

Nesse contexto, não se mostra possível o revolvimento dos fatos e das 
provas, haja vista o habeas corpus não ser meio processual adequado para analisar 
a tese de insuficiência probatória para a condenação, uma vez que se trata de ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

Em relação à pena-base, a defesa sustenta que as penas foram 
aumentadas em patamar de 1/6 da mínima prevista abstratamente, o que extrapola o 
quantum de aumento recomendado para circunstâncias judiciais, bem como a 
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razoabilidade (e-STJ fl. 10), pugnando pela aplicação de 1/8 para cada vetorial.

Em relação ao quantum de aumento, conforme orientação do Superior 
Tribunal de Justiça, "não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração 
de aumento específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-
base, 1/8 do intervalo supracitado ou mesmo outro valor" (AgRg no HC n. 
787.967/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 25/05/2023).(AgRg no 
HC n. 778.266/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, DJe de 21/3/2024). 
No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE 
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL (ART. 28, DA 
LAD). REITERAÇÃO DE PEDIDO. MATÉRIA APRECIADA NO HC 
850.411/RN. NULIDADE DECORRENTE DA BUSCA PESSOAL. 
TESE EM APRECIAÇÃO NO HC 891.482/RN. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. FRAÇÃO DE AUMENTO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
SUBJETIVO DO RÉU. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Conforme abordado na decisão agravada, o pleito de 
desclassificação da conduta imputada para prevista no artigo 28 da Lei 
de drogas, constitui mera reiteração de pedido já que a matéria foi 
apreciado por esta Corte Superior no julgamento do HC 850.411/RN.

III- No tocante a pleito de nulidade, em razão da busca pessoal, 
denota-se dos autos que a matéria não foi objeto de análise pelo 
colegiado do Tribunal de origem. Logo, não debatida a questão pela 
Corte a quo, é firme o entendimento de que fica obstada sua análise a 
priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de dupla e indevida 
supressão de instância, e violação dos princípios do duplo grau de 
jurisdição e devido processo legal. Precedentes. De qualquer forma, o 
caso concreto do flagrante já está sendo objeto de análise de mérito 
no HC 891.482/RN, não podendo ser novamente apreciado sob pena 
de reiteração de pedido.

IV - Por fim, conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça, 
não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração de 
aumento específica para cada circunstância judicial, seja ela de 
1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado ou mesmo 
outro valor.Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 901.793/RN, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PENA-BASE MAJORADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. TRANSPORTE DE GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS 
ENTRE ESTADOS. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDA (MAIS 
DE 300KG DE MACONHA). MAUS ANTECEDENTES. 
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PROPORCIONALIDADE. ALEGAÇÃO DE REFORMATIO IN PEJUS. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É certo que no caso de fundamentação baseada na quantidade e/ou 
natureza dos entorpecentes, aplica-se o art. 42 da Lei n. 11.343/06, 
cuja norma prevê a preponderância de tais circunstâncias em relação 
às demais previstas no art. 59 do Código Penal, cabendo ao 
magistrado aumentar a pena de forma sempre fundamentada e 
apenas quando identificar dados que extrapolem as circunstâncias 
elementares do tipo penal básico. Por outro lado, quanto à fração de 
aumento da pena-base, no silêncio do legislador, a doutrina e a 
jurisprudência estabeleceram dois critérios de incremento da 
pena-base, por cada circunstância judicial valorada 
negativamente, sendo o primeiro de 1/6 (um sexto) da mínima 
estipulada e outro de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre o intervalo de 
apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ressalvadas as hipóteses em que haja 
fundamentação idônea e bastante que justifique aumento superior 
às frações acima mencionadas. Além disso, cabe ao Juiz a 
discricionariedade de aplicar a pena de acordo com o art. 59 do 
Código Penal.

Vê-se que a Corte estadual manteve a pena imposta pelo Magistrado 
sentenciante, todavia, para majoração da pena-base considerou as 
vetoriais negativas dos antecedentes, das circunstâncias do crime e da 
grande quantidade de droga apreendida, mantendo a fixação da pena-
base em 9 anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa para o 
crime de tráfico de drogas e de 5 anos de reclusão e 720 (setecentos e 
vinte) dias-multa para o crime de associação para o tráfico. 
Considerando o concurso material entre os delitos, a reprimenda 
restou fixada em 14 anos de reclusão e 1.320 (um mil trezentos e 
vinte) dias-multa.

In casu, a quantidade e natureza de drogas apreendidas - mais de 
300kg de maconha, bem como as circunstâncias do delito apontadas, 
onde as drogas estavam sendo transportadas entre os estados e 
Pernambuco e Paraíba, escondidas entre cargas de melões, além dos 
maus antecedentes reconhecidos pelas instâncias ordinárias, são 
fundamentos idôneos para a exasperação das penas-base no patamar 
aplicado e mantido pela Corte estadual, em razão de três 
circunstâncias negativas, devidamente justificadas, sobretudo 
considerando que o art. 59 do Código Penal não atribui pesos 
absolutos a cada uma das circunstâncias judiciais a ponto de ensejar 
uma operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas 
cominadas ao delito, de modo que não há impedimento a que o 
magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha 
valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que haja 
fundamentação idônea e bastante para tanto. Precedentes.

2. Verifica-se a existência de reformatio in pejus quando, em recurso 
exclusivo da defesa, o Tribunal promove o agravamento da situação 
do acusado. Na hipótese, a pena do agravante restou mantida pela 
Corte estadual, não havendo se falar em agravamento da pena.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 846.549/PB, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.)

 
 

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.
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É o voto.
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